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Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

7  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Eunice Malcata.

Aviso de contumácia n.º 9656/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 261/02.0GJSNT, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Paulo  Jorge Carvalho  dos  Santos,  filho  de Luís  Fernandes
dos Santos e de Maria de Lurdes Alves de Carvalho, natural de Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Novembro de
1974, solteiro,  titular do bilhete de  identidade n.º 11331954, com
domicílio na Avenida D. Nuno Alvares Pereira, 59-S, cave, direita,
2735-149 Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 1 de Junho
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 9657/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja,  juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º  Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular),  n.º  16715/91.0TDLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido Nadir Ali Gulamhussen, filho de Gulamhussen Juma e de
Rossankhanu  Hussen,  natural  de  Moçambique,  de  nacionalidade
portuguesa, nascido em 31 de Agosto de 1956, casado,  titular do
bilhete de identidade n.º 63249640, com domicílio na Urbanização
da  Portela,  Lote  78,  4.º,  direito,  2685  Portela,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 13 de Fevereiro de
1991,  por  despacho  de  7  de  Julho  de  2005,  proferido  nos  autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal, por descriminalização de conduta.

11  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 9658/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular),  n.º  926/97.7SLLSB  (3792/99),  pendente  neste  Tribunal
contra  a  arguida Sofia Alexandra de Miranda Loureiro,  filha de
Manuel Fernandes de Miranda Loureiro e de Olivía Rodrigues de
Miranda, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, de nacio-
nalidade  portuguesa,  nascida  em  10  de  Julho  de  1976,  solteira,
titular  do bilhete de  identidade n.º  11241298,  com domicílio na
Rua Professor Doutor Mota Pinto, 21, Lote 12, 2.º Andar, 5300
Bragança,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
emissão  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 15 de Abril de 1997, por despacho de 11 de Julho
de 2005, proferido nos autos  supra-referidos,  foi dada por  finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-

mos  do  artigo 337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
apresentação.

12  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria da Graça
Mira. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 9659/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja,  juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º  Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular),  n.º  13147/01.7TDLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  a
arguida Adelina Maria Perdigão Oliveira,  filha de Mário Sebasti-
ão  Oliveira  e  de  Maria  de  Fátima  Dâmaso  Perdigão,  natural  de
Torres Vedras, Ramalhal, de nacionalidade portuguesa, nascida em
29 de Março de 1975, casada, com a identificação fiscal n.º 202145344
e titular do bilhete de identidade n.º 11143012, com domicílio na
Rua Maximiano Pisco, 14, Casal Ventoso, 2560-041 A-dos-Cunha-
dos, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30
de Janeiro de 2001, por despacho de 12 de Julho de 2005, profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  arti-
go 337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  apresentação.

13  de  Julho  de  2005.  —  A  Juíza  de  Direito,  Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 9660/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º  Juízo Criminal
de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 10365/03.7TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Rui
Miguel Ponte Albuquerque Pereira,  filho  de  José Manuel  de Albu-
querque Pereira e de Maria Helena Cardoso da Ponte de Albuquerque
Pereira, natural de Lisboa, nascido em 6 de Fevereiro de 1977, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 10990104, com domicílio na Rua
Publia Hortência Castro, 2, 6.º, esquerdo, Alfornelos, 2700 Amadora,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  dois  crimes  de  emissão  de
cheque  sem provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na  redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 5 de Abril
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Julho de 2005,
nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos  termos ulteriores do processo  até  à  apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 9661/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 1387/97.6PULSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Daniel Filipe Miguens Domingues Ferreira, filho de Ade-
lino da Cruz Ferreira e de Ana Maria Miguens Domingues da Silva
Ferreira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em
19 de Julho de 1975, casado sob  regime desconhecido,  titular do
bilhete de identidade n.º 10486397-8, com domicílio na Rua Ale-
xandre Herculano, 27, rés-do-chão, esquerdo, 2675-276 Odivelas,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Pe-
nal,  praticado  em  13  de  Junho  de  1997,  por  despacho  de  14  de
Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 9662/2005 — AP. — A  Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 29/02.4TDLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido


